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Sala das Sessões (DF)~ em l6 de março de 1993

"MINIITERIO D~ ECONOMU~. FAZENDA E. PLANE.lAMENTO
LADS/

R E S O £ Q f Ã O Nr l08-0100k,

VISTO EM

SESSÃO DE:

Participaram~ ainda~ do presente julgamento~ os seguintes Conse--

lheiros: Jos~ Carlos Passuelo~ Paulo Irvin Carvalho Vianna~Bdson
Vianna de Brito~ Renata Gonçalves Pant~ja e Adelmo Martins ~$ilva.

Ausente por motivo justificado o Conselheiro Luiz Alberto Cava Ma

RESOLVEM os Membros da Oitava Câmara do Primeiro Conse

lho de Contribuintes~ por unanimidade de votos~ em CONVERTER o
julgamento em diligência~ nos termos do voto do Relator.

Recorrente: - CASA DE SAÚDE DE. DUMAR S/C LTDA.

vistos~ relatados e discutidos os presentes autos de

recurso interposto por CASA DE SAÚDE DR. DUMAR S/C LTDA. :

Recurso nº: - l03.'2"lO-' IRPJ - EXS: DE 198? e 1990

Sessão d, l6 demarqo d~ 19_9_.3__
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RECURSO N9 :

ImSOLUÇÃO N~:

RECORRENTE' :

l0:3.2l0

l08-000.0l

CASA DE SAÚDE DR. DUMAR S/C LTDA.

R E L A T Ó R I O

valor de Cz$ :30.988~9l(-) referentes a parcelas sem

documental ou com documentqção inidônea (Termo de

•
l. Conforme Auto de Infração de fls. 45/v.~ datado de

24.05.9l~ momento em que ficou ciente a autuada~ trata-se da tri-

butação das seguintes parcelas abaixo discriminadas:

l.l - Exercicio 198?~ ano-base 1986

l.l. l-Glosa de custos de bens e serviços no

comprovação'

Verificação~ i

tem lo4.l~ fls. :38v).

l.l.2 - Glosa de despesas operacionais no va

lor de Cz$ lO.29l.86(-) pelo mesmo motivo acima descrito (Termo de

Verificação~ it~m l.4a2~ fls. :38v/:39).

l.l.:3 - Glosa de despesa operacional lançada a

titulo de conservaçoes e reparos no valor de Cz$ 192~OOC-) por
ser a mesma referente ao exercicio de 86 com data d~ 'l:3.08.85.

l. l.4 - Glosa de despesa operacional lançada

a titulo de doação no valor de Cz$ 5.000~OO(-) Po! ser a mesma

não neces~~ria a atividade da empresa (Ter~o de Verificação~ ite~

L 4. 2 ~ fls. :38v) .

l. l.5 - Omissão de receitas pela falta de
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pravaçaa atrav~s de dacumentaç~a h&bil e id6nea de parcelasrefe-

ren,tes a emprés'timas tamadas pela autuada juntas a seus sócios, na

valor de Cz$ 49.000,00(-).

L L~6 ,:,:'Omissão. de receitas pela falta

bilizaç~a de receitas de serviças recebidas pela autuada

feitura Municipal de Palmeira D'aeste na mantante de Cz$

63.65l,00(-).

de canta-

da Pre-,-

l.2 - Exerc{cia 1990, ana-base la89

l.2.l - Omiss~a de receita pela não.

cam dacumen taçàa h&bi l e id6rr,ea de empr'éstimas tamadas

s~ junta a seus sócias, na valar de NCz$ l.OaO,OO(-~ .

•
-zaçaa da valar de

de equipamentas e
,

da pela Prefeitura

-campravaçaa

pela empr~

l.2.2 - Omissão. de receitas pela não. cantabili-

NCz$ 500~POO,00(-) decarrente da desaprapriaç~a'
.-'

bens permanentes pertencentes a autuada pramavi

retro. citada.

impugnaç~a

autarida

A ara recarrente apresentau, em lO.07.9l,
L

de fls. 52/6 l, após a di lataçãa da prazo. ~.l5 dias pe la

de campetente, senda a mesma partanta tempestiva. Na peça

tória apresentau as seguintes cansiderações e argumentas:

-2.

2.l - Preliminares:

2.l.l - Ilegitimidade Passiva - Argumenta, pr~
liminarmente, que a impugnante cessau suas atividades em raz~a

da desaprapriaçãa pramavida pela Prefeitura de Palmeira D'Oeste(f£.
. .

lhas 32) e que fai sucedida pela Santa Casa de Misericardia de

Palmeira D'Oest~. Questiana a respansabilidade da sucessara em ra
z~a da cantiriuidad~ da explaraç~a da mesma negócio. na mesma estabe

lecimenta e canclui que tenda a impugnante cessa~a suas ativida-

des definitivamente a auto. de infraç~a é nula.

\
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2.l.2 - Impossibilidade da Tributaçào de

res da Dssapropriaç5o - Argumenta a impugnante, tamb~~ em
,... ,

nar, ,a não inoidência do imposto de renda sobre valores

dos em raz50 de desapropriaç5o, item l.2.2 supra. Val~
, . .'

que a impugna~te cita s~mul?, de n~mero 39, do antigo Tribunal

deral de Recursos, onde se lê:

4.

Fe

"N5o esta sujeita ao Imposto de rend~
a indenizaç50 recebida por pessoa jur{di-'
ca, em decorrência d~"desapropriaç5o amig4
v~l ou judicial."

2.l.3 - Cita, outrossim, ementa de decia50 do
I

Supremo Tribunal Federal em repreaentaç50 do Sr. Procurddor-Geral'

da R~p~blica na qual ; Ex~elso Tribunal declara a inconstituciona-

lidade do art. l-,~ 2, inciso I~, do Decreto-lei l~4l/78, no to-

canté a inclus5; da desapropriaç5o de imóveis entre as modalida--
. .

des suscet{veis de gerar lucro a pessoa f{sica e, assim, rendim~n-

to tributavel pelo imposto de renda. Cita, por fim, decis50 do Tri

bunal Regional Federal da 3a. Regi50 acompanhando a s~mula supra

citada, fls. 55.

2.2 - No Mérito:

2.2.l - No tocante a glosa de custos e despe-

sas, a impugnant~juntou có~ias de documentos visando a comprova-

ção dos gasto~. Na matéria tributada por documentação inidônea (no

tas fiscais simplificada~) juntou declaraç50 dos fornecedores. Os
documentos não encontrados foram substituidos por solicitaç5o por
carta aos respectivos fornecedores.

2.2.2 - Com referência a nota fiscal de conser-

vaçao e reparos no valor de Cz$ 192,00(~), argumenta que a contabi

Zizaçao extemporânea não trouxe q~alqu~r prejuizo a Fazenda Nacio-
nal,' sendo portanto dedut{vel.
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•

2.2.3 - Com referência ao valor contabilizado co

mo doação e considerado estranho e n~o necessario a atividade da"

empresa" pelo autuante~ alega ser o mesmo referente a despesa de

propaganda e publicidade da atividade hospitalar em festa da loca-

lidade denominada "Festa do Peão ~oiadeiro"~ e que~ portanto~ es

te dispêndio "foi necessario ao próprio objetivo social da impui

nante e guarda estrita dorreção com sua atividade fim". Cita~ co-

mo fundamento o PN 322/?l-.

2.2.4 - Quanto aos empréstimos tomhdos junto aos

sócios~ alega que os recursos são de origem :externa~ bastando para

tanto verificar na declaração de imposto de renda dos sócios co-

bertura pela variaç~o patrimonial~ e que quanto a efetividade da"

entrega do numerario à empresa~ nenhuma norma existe contrarian-

do o poder libera tório da rroedanaciona l~ caso contrario seria de

plano inconstitucional. Saliente-se que quanto aos valores aqui

tratados encontra-se nos autos recibó~J~ e notas promissórias de

fls. l3/l8.

ex-duplicidaqe P!esuntiva e bi-tributação~
cluir~se do'calculo o menor valor.

2.2.5 - Quanto a omi-ss~o de rec~itas peZa n50
contabilização do valor de Cz$ 63.65l~OO(-) argumenta qu~ tendo si

do objeto de presunç~o de omissão de receita empréstimos de so-
o "

cios no mesmo exerc{cio no valor de Cz$ 49.000~OO(-)~ configura-se
" o

devendo~ portanto~

•
2.2.6 - Quanto as parcelas de desapropriação~ se

n~o acolhida a preliminar de n~o incidência~ pretende a impugnante

sej~m considerados os custos correspondentes dos bens. Para tan-

to aduz que n~o havendo alienações no quinqilênio anterior à desa-

propriação.sejam considerados ~s valores consta~tes da declaração'

do impos~o de r~nda~ exerc{cio 1983~ corrigidos pelos {ndices edi

tados pela própria receita federal. Junta demonstrativos de calcu

los as fls. ll5/ll8~chegando ao montante de Cz$ l53.0~4~47'-).Nã~

junta a declaração daquele exerc{cio.
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6.

•

3. Ap5s informaç6es do AFTN de fls. l20jl25~ foi determi-

nada diliginciq para confirmaç~o do encerramento 6unão das ativi-

dade da autuada em razão de sua argilição preliminar. A diligincia'

resultou no relat6rio ~e fls. l27 cujas conclui6es segue:

3.l - Que os bens pertencentes a autuada foram desg-

propriad~s atrav~s da Lei Municipal l,l78 de 24.l0.89 e doados a

Santa Casa de Misericordia de Palmeira d'oest~ atrav~s da Lei Muni

cipal ll38 de 28.ll.89 (fls. l29jl87) com encargos e obrigações.

3.2 - Que a Santa Casa de Misericordia não assumiu o

passivo nem o ativo da autuada.

3.3 - Que conforme distrato social da autuada (fJqTlltas

l46) a s5cia C~Zi~ Aparecida Dumar alienou su~ parte ao outro s6-

cio Dumar Carlos Resende~ o qual~ ~~ ~esmo documenio assumiu o ati
..• -- ~

vo e passivo da empresa~ naquele ato declarada extinta conforme ba

lanço especial levantado na mesma data 3l. l2.89. O s5cio remanes--

cente ficou obrigado a promover a liquidação da empresa.

/

3.4 - Que o balanço especial levantado por ocasião do

dis trato confere com o,sva lores apres entados no Anexo "A" da decla

ração do imposto de renda do exerc{cio de 1990~ apresentada em

30.03.90 (fls. 08).

3.5 - Que foi dado baixa no Cadastro Geral de Contri-

buintes - MF na inscrição da autuada em l3.08.90 por motivo de ex-
, ,

tinçã9,.~e que a mesma não apres entou dec laração de encerramento de

atividades (docs. fls. l49jl50).

4-A. A Decisão monocrática negou as preliminares argilidas pe-

'.

la impugnante com os seguintes funddmentos:

4.l - No tocante a ilegitimidade passivp decidiu que

no caso não ocorreu sucessao. "A pos terior doação de bens ~ pe lo p£
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der púb lico desapr~priante,3 à entidade dO.mesmo ramo 3 não cria vin

culo capaz de transmitir a donatária a responsabilidade pelos tri-

butos nã;-recolhidos". Outrossim d~cidiu que a requerent~ embora

cessando suas atividades não finalizou; processo de liquidação e

que3'portant03 ~ legttimo sujeito passiv~ da obrigação iributária

nos termos do art. l5l do 'RIR.

4.2 - Quanto a não incid~ncia do imposto de renda em
I

valor~s recebidos a t{tulo de desapropriação decidiu que as ques-
(

tões de inconstitucionalidad~ estão afastadas do processo adminis-

trativo e que as decisões citadas não t~m ejic~cia "erga omnes"3 e
-que por força do disposto no art. 35l do RIR serao classificados

como ganhos ou perda de capital o resultado de alienações3 inclu

sive por desapropri~ções3 de bens do ativo p~rmanente .

5. No m~rito a decisão exclui da tributação os ~ valores'

comprovados por documentação juntada aes autos e mantém3 com base

nos fundamentos abaix03 os seguintes válores:

5.l - Cz$ l5.20l36l(-) de glosa de custos e despesas'

por inexist~ncia de documentação comprobatória. Exerc{cio de 1987.

5.2 - Cz$ 4.779333(-) de glosa de custos e despesas por
não:comprovação atrav~s de documentação idônea (notas fiscais S1"m

plificadas). Exerc{cio de 198?

5.3 - Cz$ 192300 C -) de despesa operaciona l correspon----

dente a exerc{cio anterior pois o "sistema de anualidade adotado

pela legislação do imposto de renda impede o lançament03 em exerc{

cio divers03 de despesas ocorridas em determinado exerc{cio.

5.4 - Cz$ 5.000300(-) de despesa lançada a trtulo de

doação por a mesma não se enquadrar nas hipóteses previstas no ar-
tigo 242 do ~Ik. ~ue também .não se'constitui em-despesa de ~~ppop~

ganda por não ser estritamente de natureza publicitária diretamen-
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te relacionada com a atividade explorada nem atender ao

no art. 24?do RIR/80. Exerc{cio de 1987.

dispos to

•

5.5 - Cz$ 49.000300(-) de omiss~o de receita por em-

préstimos tomados junto aos sócios pois os documentos juntados [no

tas promis;6iLae recibo~) n~o comprovam a origem nem a efetividade

da entrega do numer&rio~ Exerc{cio de 198?

5.6 - Cz$ 63.65l300(-) de omiss~o de receita por ndo
j

ter a requerente contabilizado receita recepida pela prestação de
, .

serviços a Prefeitura local. Outrossim3 decidiu que tendo sido es

ta recebida em data diversa dos empréstimos tratados no item 8 su

pra3 a tributaç~o das mesmas não se confunde nem se excl,ui. Exerc{

cio de 198?

5.? - Cz$ l.000300(-) de omiss~o de receita por em

préstimos tomados junto aos sócio pelo mesmo motivo do item 5.8

supra. E~erc{cio de 1990.

5.8 - ci$ 500.000300(-) de omiss~o de receita oriunda

das parcelas recebidas pela desdpropriaç~03 não se cogitando dos

custos por n~o ter o contribuinte juntado ao seu cálculo documen-

taç~o que os validasse e que quando se apura receitas n~o escritu-

radas não cabe cogitar dos custos co~respondentes. Exerc{cio de

1990.

6. A recorrente tomou ciincia da decis~o monocrática a

'. través de A.R., em 19.03.92~.,Interpôs recurso voluntário a este con

selho em l4.04.92 ..Mantém os argumentos anteriores constantes da

impugnaç~o reforçando suas teses com a citaç~o de novos j¥bgados

quer na esfera judicia~ quer na administrativa. Inova na argumenti

ç~o_ quanto a não aceitabilidade das notas fiscais simplificadas cE.

mo documento idôneo para comprovaç~o de deipesas: Argumenta nes-

te particular que tais documentos3 por si SÓ3 conforme decisão des

te Conselh03 n~o seriam suficientes mas que no caso em apreço a

juntada de declarações dos fornecedores comprovam e identificam a
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recorrente como destinatário da emissão das mesmas.

É o relatório.

v O. T O

Conselheiro MÁRIO JUNQUEIRA FRANCO JÚNIOR~ Relator:

9.

••

•

••

Com relação a questão preliminar de ilegitimidade pas-

siva argf1ida ,pela recor;'ente~ julgo necessá'~io maiores esclareci-

mentos a respeito do "Distr~to Social" de fls. l46.

Por esta raz503 voto no sentido de se converter o jul-
gamento em diligência para que sejam juntados aos autos os atos

, .
constitutivos (contrato social registrado) da sociedade'Casa de

Saúde Dr. Dumar, S/C Ltda., Outrossim~ p~r solicitação do 'plená.-

rio~ após a leitura do relatório~ que se esclateça a natureza j~

r{dica 'da mesma sociedade~ informando se constituida em nome cole-

tivo~ solidária entre os sócios ou na forma de cotas por responsa~

bilidade limitada.

Caso desta pesquisa se constate a existência de duas

sociedades juntar todos os 'atos constitutivos (Contrato Social).

Por fim~ que seja dado vista do parecer ao interessa-

do~ para~ se quiier~ pronunciar-se a respeito.

É o meu voto .

Bras{lia (DF)~ em l6 de março de 1993

MÁRI~~ANCO JONIOR - RELATOR
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